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COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS DA OEA 

 

Localizada na 1889 F Street, N.W. 

Washington, D.C., 20006 

Estados Unidos 

 

 

PARTIDO VERDE – PV, agremiação partidária nº. 31.886.963/0001-68, com endereço 

da sede no SCN quadra 1, bloco F, Nº 70, salas 711, 712 e 713, Asa Norte, Brasília/DF, 

endereço eletrônico nacional.pv@gmail.com, neste ato representado por seu Presidente 

Nacional, JOSÉ LUIZ DE FRANÇA PENNA, brasileiro, presidente do Diretório 

Nacional do Partido Verde, músico e compositor, portador da Cédula de Identidade, RG. 

nº 5.970.355 SSP/SP e CPF nº 501.924.008-78, com endereço na Rua Harmonia, 722 - 

Ap. 73 – Sumarezinho/SP – CEP. 05.435-000, vem, respeitosamente, com fulcro nos 

artigos 44 e 46 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentar  

 

DENÚNCIA 

 

contra o ESTADO BRASILEIRO, em razão da violação generalizada aos direitos 

humanos da população brasileira desencadeada pela temerária gestão da pandemia de 

Covid-19 enfrentada pelo país. 
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I. INTRODUÇÃO 

Com 3.012.412 casos confirmados de março até a presente data, mais de 1% (um 

por cento) da população brasileira foi infectada pelo Sars-Cov-2, tendo o número de 

óbitos superado o marco de 100 mil pessoas, sem qualquer perspectiva de desaceleração 

no aumento das mortes. 

O que se provará adiante, com efeito, é que a crítica situação hoje enfrentada 

pelo Brasil foi desencadeada por uma série de medidas adotadas pelo Governo brasileiro 

na gestão de crise da pandemia, as quais foram na contramão das recomendações da 

Organização Mundial de Saúde e dos especialistas no assunto. 

No final de 2019, registravam-se os primeiros casos de pneumonia de causa 

desconhecida em Wuhan, na província de Hubei, na China, que levou a uma posterior 

notificação acerca desse surto às Nações Unidas no início do ano de 2020. Em pouco 

tempo, cientistas chineses anunciaram a descoberta de um novo coronavírus e a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença configura 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional em 30 de janeiro de 2020. 

No dia três de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde apresenta o Plano de 

Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID-19), que 

prevê três níveis de resposta conforme avaliação sobre: transmissibilidade da doença; 

propagação geográfica do novo coronavírus; gravidade clínica da doença, vulnerabilidade 

da doença; disponibilidade de medidas preventivas e; recomendações da OMS e 

evidências científicas publicadas em revistas científicas. Mesmo diante das incertezas, o 

plano assegura o comprometimento com a avaliação constante dos riscos vigentes e com 

uma atuação coordenada entre os atores públicos. 

No dia 26 de fevereiro de 2020, foi confirmado o primeiro caso de Covid-19 no 

Brasil. Naquela altura, o surto do coronavírus se espalhava para além da China e, pela 

primeira vez, o número de novos casos notificados no mundo ultrapassou o total de 
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pacientes confirmados no país. O aumento de casos na Coréia do Sul, na Itália e no Irã 

despertava atenção e cuidado dada a possibilidade de uma pandemia global. 

O grande divisor de águas se dá com a coletiva de imprensa do Diretor-Geral da 

OMS Tedros Adhanom Ghebreyesus no dia 11 de março de 2020 que classifica o surto 

do Covid-19 como pandemia. De acordo com o relatório da OMS, o Brasil possuía trinta 

e quatro casos confirmados naquela data. Todavia, Ghebreyesus evidenciou que se fazia 

necessário delinear estratégias de minimização do impacto e preservação de vidas a partir 

de quatros passos: i) preparar; ii) detectar, proteger e tratar; iii) reduzir a transmissão e; 

iv) inovar e aprender. 

Não se duvidava até então que tais orientações seriam adotadas com rigor pelas 

autoridades brasileiras. Frente ao cenário da Europa e da Ásia, havia uma percepção de 

que seria possível controlar o surto da doença no país graças ao baixo número de casos, 

à diferença de estação (havia uma hipótese de que a propagação do vírus se beneficiava 

das baixas temperaturas do inverno no  Hemisfério Norte) e à concentração de casos entre 

pessoas idosas e portadores de comorbidades.  

Contudo, a governança brasileira se mostrou bastante frágil e a população se 

tornou refém de uma grave crise política além da crise sanitária. Do primeiro óbito 

ocorrido no dia 12 de março de 2020 até a perda de cem mil vidas, houve avanços de 

pesquisa sobre a contaminação pelo coronavírus e surgimento de novas recomendações, 

que foram ignorados pelo Estado Brasileiro.  

Os fatos a seguir apresentados constituem violações à Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos (Pacto de San José), em particular aos artigos 4º (direito à vida) 

e 5º (direito à integridade pessoal), combinados com o disposto no artigo 1.1 (obrigação 

de respeitar e garantir os direitos estabelecidos na Convenção), e ao Protocolo de San 

Salvador, em particular ao artigo 10 (direito à saúde). 

Diante da gravidade da situação narrada, em conformidade com o artigo 48 do 

Pacto de San José, os peticionários requerem que seja determinada por esta Comissão a 

abertura do caso contra o Estado brasileiro e que seja dado prosseguimento imediato aos 

trâmites cabíveis.  
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Pelas razões que serão a seguir pormenorizadas, os peticionários requerem que 

a Comissão condene o Estado brasileiro pelas violações descritas, bem como determine 

que o Estado brasileiro adote as medidas que lhe competir para remediar a situação em 

exame. 

 

II. DOS FATOS 

A humanidade empreende esforços para conter o surto do novo coronavírus. 

Todos os povos em menor ou maior grau, agora, enfrentam medidas restritivas em prol 

do bem-estar comum. Os países que conseguiram controlar a transmissão do vírus entre 

seus habitantes reproduziram a fórmula prescrita pela OMS e contaram com o apoio de 

equipes técnicas em suas equipes de gestão da crise. Enquanto não há vacina disponível, 

o isolamento social, o uso da máscara individual e a adoção de hábitos frequentes de 

higiene pessoal (como lavar as mãos com água e sabão), são as medidas mais eficazes 

para o controle do surto.   

Lamentavelmente, o Brasil não está no rol dos países que foram bem-sucedidos 

na adoção de tais medidas. Mais de 1% (um por cento) da população já foi contaminada 

pelos vírus e pesquisa coordenada pelo Centro de Pesquisas Epidemiológicas da 

Universidade Federal de Pelotas (UFPel). indica que o número de infectados no Brasil 

pelo coronavírus é cerca de 6,5 vezes maior do que mostram os dados oficiais.1 

Nesse particular, os cálculos do centro de controle de epidemias do Imperial 

College de Londres demonstram que a contaminação pelo novo coronavírus no Brasil 

está sem controle há catorze semanas.2 A taxa de contágio é superior a 1, o que indica a 

aceleração do contágio. Além disso, estima-se que o índice chamado de Rt subiu para 

 
1 Ministério da Saúde não renova pesquisa sobre efeitos da Covid-19 na população brasileira, diz UFPel. 

Portal G1, 2020. Disponível em: <https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-

sul/noticia/2020/07/21/ministerio-da-saude-nao-renova-pesquisa-sobre-efeitos-da-covid-19-na-

populacao-brasileira-diz-ufpel.ghtml>. Acesso em: 30 de julho de 2020. 
2 PINTO, Ana Estela de Sousa. Brasil completa 3 meses com transmissão acelerada de coronavírus, 

mostram cálculos. Folha de S. Paulo, 2020. Disponível em: 

<https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2020/07/brasil-completa-3-meses-com-transmissao-

acelerada-de-coronavirus-mostram-calculos.shtml?utm_source=meio&utm_medium=email>. Acesso em: 

30 de julho de 2020. 
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1,08 no final do mês de julho e pode alcançar 1,5 em determinadas regiões do país. 

Segundo a média, cada 100 infectados por coronavírus contaminam outras 108 pessoas.  

O mesmo estudo do Imperial College também projeta o dobro dos casos de 

óbito registrados no país, que já alcançou a triste marca de 100.000 vidas perdidas. 

O panorama demonstra ser pouco promissor. Em verdade, no que tange à gestão 

da crise ocasionada pelo coronavírus, o Estado brasileiro empreende esforços na absoluta 

contramão das medidas reconhecidas pelos organismos internacionais, cientistas e 

governos ao redor do mundo, o que apenas agudiza o número de vítimas da infecção. 

Explica-se. 

No dia 20 de março de 2020, o Ministério da Saúde declarou o estado de 

transmissão comunitária do coronavírus no Brasil e determinou o isolamento para pessoas 

com sintomas característicos da doença e para casos confirmados.3 Ao lado disso, 

determinou o distanciamento social para maiores de 60 anos.4 Em seguida, o Congresso 

Nacional decretou reconhecimento do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 

de dezembro de 2020.5 

O enfrentamento à pandemia perpassou também a discussão sobre o fechamento 

de determinados serviços e a definição de um rol de atividades essenciais, que 

continuariam a funcionar conforme as recomendações sanitárias do Ministério da Saúde. 

O Decreto nº 10.282 de 20 de março de 2020 estabeleceu um extenso rol de serviços 

 
3 BRASIL. Portaria nº 454, de 20 de março de 2020. Declara, em todo o território nacional, o estado de 

transmissão comunitária do coronavírus (covid-19). Brasil: Ministério da Saúde (2020). Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/prt454-20-ms.htm>. Acesso em 29 de julho de 2020. 
4 Art. 4º As pessoas com mais de 60 (sessenta) anos de idade devem observar o distanciamento social, 

restringindo seus deslocamentos para realização de atividades estritamente necessárias, evitando transporte 

de utilização coletiva, viagens e eventos esportivos, artísticos, culturais, científicos, comerciais e religiosos 

e outros com concentração próxima de pessoas.  
5 BRASIL. Decreto Legislativo nº 6, de 2020. Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do 

Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020. Brasil: 

Congresso Nacional. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-

2020.htm#:~:text=DECRETO%20LEGISLATIVO%20N%C2%BA%206%2C%20DE,18%20de%20mar

%C3%A7o%20de%202020.>. Acesso em 29 de julho de 2020. 
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públicos e atividades considerados “indispensáveis ao atendimento das necessidades 

inadiáveis da comunidade”.  

Todavia, a Presidência da República editou um novo decreto cinco dias mais 

tarde, em que adiciona algumas atividades a essa lista, como as atividades religiosas 

e unidades lotéricas.
6

  Ora, as atividades descritas pareciam estar longe do que se 

compreende por aquelas que atendem “necessidades inadiáveis”. No dia anterior à 

edição do decreto, o Presidente da República Jair Messias Bolsonaro realizou um 

pronunciamento oficial em que salientou que “a vida tem que continuar” e defendeu 

“o fim do confinamento em massa”.7 

Recorda-se que, em março, ainda se discutiam medidas que a longo prazo 

resultassem no achatamento da curva de casos no país. A alta cúpula do governo foi 

informada sobre a projeção de 100 (cem) mil mortes por coronavírus em seis meses8, 

exigindo uma política oficial mais rigorosa frente às possíveis consequências de uma 

tragédia dessa dimensão. 

Posteriormente, o Decreto nº 10.344, de 8 de maio de 2020, da Presidência da 

República, incluiu no rol de atividades essenciais os salões de beleza e barbearias e 

academias de esporte.9 Importa ressaltar que nunca houve rediscussão acerca das 

 
6 Art. 3º As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão resguardar o exercício e o funcionamento 

dos serviços públicos e atividades essenciais a que se refere o § 1º. 
§ 1º São serviços públicos e atividades essenciais aqueles indispensáveis ao atendimento das necessidades 

inadiáveis da comunidade, assim considerados aqueles que, se não atendidos, colocam em perigo a 

sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, tais como: 

XXXIX - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as determinações do Ministério da Saúde  

XL - unidades lotéricas. 

BRASIL. Decreto nº 10.292, de 25 de março de 2020. Altera o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, 

que regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as atividades 

essenciais. Brasil: Presidência da República. Disponível em: <http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-

n-10.292-de-25-de-marco-de-2020-249807965>. Acesso em: 29 de julho de 2020. 
7 GOVERNO FEDERAL. Pronunciamento do Senhor Presidente da República, Jair Bolsonaro, em cadeia de 

rádio e televisão. Disponível em: <https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-
planalto/pronunciamentos/pronunciamentos-do-presidente-da-republica/pronunciamento-em-cadeia-de-

radio-e-televisao-do-senhor-presidente-da-republica-jair-bolsonaro>. Acesso em 31 de julho de 2020. 
8 BOGHOSSIAN, Bruno. Planalto sabotou combate ao coronavírus ao saber de projeção de 200 mil mortes. 

Folha de S. Paulo, 2020. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/colunas/bruno-

boghossian/2020/07/planalto-sabotou-combate-ao-coronavirus-ao-saber-de-projecao-de-100-mil-

mortes.shtml 
9 BRASIL. Decreto nº 10.344, de 8 de maio de 2020. Altera o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, 

que regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as atividades 
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atividades essenciais e os decretos editados pela Presidência somente ampliaram a 

extensa lista de exceções para funcionamento de certos estabelecimentos durante a 

pandemia, sem qualquer embasamento técnico ou estudo de impacto. 

Nesse sentido, cumpre mencionar o estudo feito pela Associação de Medicina 

do Texas, em conjunto com o Comitê de Doenças Infecciosas dos Estados Unidos10, que 

classificou o risco de contrair o coronavírus em cada atividade do dia a dia dentro de uma 

escala de gravidade que vai de 1 (risco baixo) a 9 (risco potencial considerável).  

De acordo com o estudo, idas ao salão de beleza apresentam risco moderado 

alto (classificação 7) de infecção, enquanto frequentar academias ou ir a um culto 

com mais de 500 (quinhentas) pessoas apresenta risco alto (classificação 8 e 9, 

respectivamente). 

Diante disso, não há dúvida quanto à inadequação das medidas adotadas pelo 

governo brasileiro, as quais vão em desencontro à preservação de vidas e à tentativa de 

frear a transmissão do vírus.  

Na balança do Poder Executivo Federal, a economia sempre pesou mais do 

que a vida da população. Mesmo porque, segundo fala do próprio Presidente Jair 

Bolsonaro, “todos nós vamos morrer um dia”.11 

Prosseguindo a trágica linha temporal, em 22 de maio de 2020, a OMS apontou 

a América do Sul como novo epicentro da Covid-19, ao passo que o Brasil reunia o maior 

 
essenciais. Brasil: Presidência da República. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2020/decreto/D10344.htm#:~:text=D10344&text=Altera%20o%20Decreto%20n%C2%BA%2010.2

82,que%20lhe%20confere%20o%20art.>. Acesso em: 29 de julho de 2020. 
10 TEXAS MEDICAL ASSOCIATION. Informese: Conozca su riesgo durante el COVID-19. Texas, 2020. 

Disponível em: 

<https://www.texmed.org/uploadedFiles/Current/2016_Public_Health/Infectious_Diseases/309209%20Ri

sk%20Assessment%20Chart%20SPANISH_Final.pdf>. Acesso em: 30 de julho de 2020. 
11 TAJRA, Alex. Todos nós vamos morrer um dia: veja falas de Bolsonaro sobre o coronavírus. UOL 

Notícia. Publicado em 01 de maio de 2020. Disponível em: <https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-

noticias/redacao/2020/05/01/todos-nos-vamos-morrer-um-dia-as-frases-de-bolsonaro-durante-a-

pandemia.htm>. Acesso em: 03 de agosto de 2020. 
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número de casos, que ultrapassava a soma do número de casos de todos os demais 

países da região.12  

Ao lado disso, o porta-voz da OMS assumiu posição crítica quanto ao uso da 

cloroquina para o tratamento da Covid-1913, que está sendo usado e amplamente 

divulgado pelo Presidente da República como possível “cura” para a doença. 

É também digno de nota que, em meio ao caos evidenciado, ainda observou-se 

a instabilidade do comando do Ministério da Saúde que se iniciou com a demissão do 

Ministro Luiz Henrique Mandetta no dia 16 de abril de 2020, notadamente em razão de 

externalizar posicionamento contrário ao do Presidente da República sobre as medidas de 

isolamento social e o uso do medicamento cloroquina.  

Mandetta defendia uma gestão da pandemia alinhada às especificações da OMS 

e dos especialistas dos centros de pesquisas nacionais. No entanto, o governo brasileiro 

apostava em outros rumos e, consequentemente, nomeou um novo Ministro da 

Saúde em plena crise sanitária. 

Posteriormente, o Ministro Nelson Teich tomou posse no dia 17 de abril de 2020. 

Sua passagem breve pelo Ministério, no entanto, encerrou-se com sua demissão no dia 15 

de maio de 2020, devido a embates com o Presidente da República sobre o tratamento 

da Covid-19 com uso da cloroquina.  

Com efeito, desde 16 de maio de 2020, o Ministério da Saúde encontra-se sob 

comando interino do General Eduardo Pazuello, que, diferentemente dos seus 

antecessores, não possui nenhuma formação na área das Ciências Biológicas. Além 

 
12 “In a sense South America has become a new epicentre for the disease. We've seen many South American 

countries with increasing numbers of cases and clearly there's a concern across many of those countries but 

certainly the most affected is Brazil at this point”. Disponível em: <https://www.who.int/docs/default-
source/coronaviruse/transcripts/who-audio-emergencies-coronavirus-press-conference-full-

22may2020.pdf?sfvrsn=fa158628_2>. Acesso em: 29 de julho de 2020. 
13 “We also note that the Government of Brazil has approved the use of hydroxychloroquine for broader 

use but we do point to the fact that our current clinical and systematic reviews carried out by the Pan-

American Health Organization and the current clinical evidence does not support the widespread use of 

hydroxychloroquine for the treatment of COVID-19, not until the trials are completed and we have clear 

results”. Disponível em: <https://www.who.int/docs/default-source/coronaviruse/transcripts/who-audio-

emergencies-coronavirus-press-conference-full-22may2020.pdf?sfvrsn=fa158628_2>. Acesso em: 29 de 

julho de 2020. 
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do mais, houve a demissão da equipe técnica que integrava as gestões anteriores, o 

que comprometeu o prosseguimento dos trabalhos realizados pelo órgão.  

Diante da flagrante incapacidade do Poder Executivo Federal em lidar com a 

crise pandêmica, a mobilização da sociedade civil e dos governos locais, além do 

Congresso Nacional e do Poder Judiciário, tornou-se essencial para pressionar o Poder 

Executivo na formulação de políticas públicas que trouxessem alguma melhoria para a 

população brasileira.  

Mas, ainda assim, esbarra-se na necessidade do crivo da Presidência da 

República para sanção de determinados instrumentos legislativos. Esse é o caso da Lei nº 

14.019, de 02 de julho de 2020, que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de máscara de 

proteção individual para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público 

e provoca alterações na Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020.  

Os vetos presidenciais impediram a adoção de diretivas essenciais na prevenção 

do coronavírus.  

O texto legal trazia previsão acerca da veiculação de campanhas publicitárias 

sobre a necessidade do uso da máscara de proteção individual, com instruções sobre a 

maneira correta de sua utilização e de seu descarte, o qual feito de forma incorreta pode 

ocasionar um impacto ambiental indesejável.14 Porém, esse dispositivo foi alvo do veto 

presidencial. 

Igualmente, houve veto ao dispositivo que determinava a obrigatoriedade do 

uso da máscara em estabelecimento comerciais e industriais, templos religiosos, 

estabelecimentos de ensino e demais locais fechados em que haja reunião de pessoas. 

A justificativa, para tanto, se dá em razão da falta de especificidade sobre o conceito 

de “locais fechados”, o que poderia violar a regra constitucional da inviolabilidade 

do domicílio.15  

 
14 Art. 3º - I. O Poder Executivo deverá veicular campanhas publicitárias de interesse público que informem 

a necessidade do uso de máscaras de proteção individual, bem como a maneira correta de sua utilização e 

de seu descarte, observadas as recomendações do Ministério da Saúde. 
15 “A propositura legislativa, ao estabelecer que o uso de máscaras será obrigatório em demais locais 

fechados em que haja reunião de pessoas, incorre em possível violação de domicílio por abarcar conceito 
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Entretanto, tal justificativa parece pouco razoável frente à finalidade da norma 

em análise que é justamente determinar o uso obrigatório da máscara para “circulação em 

espaços públicos e privados acessíveis ao público”, ou seja, não se confunde com o 

domicílio da pessoa natural enquanto local onde se fixa residência com ânimo 

definitivo.16 

Sendo assim, o dispositivo estava em perfeita sintonia com a recomendação da 

própria OMS, segundo a qual os governos devem incentivar o público em geral a usar 

uma máscara onde houver transmissão ampla da doença e em situações em que o 

distanciamento social não é possível.17 

Nessa sequência, também houve forte mobilização dos povos originários e 

comunidades tradicionais para aprovação de uma Plano Emergencial para 

Enfrentamento à Covid-19 nos Territórios Indígenas na tentativa de obter recursos 

adicionais para grupos de extrema vulnerabilidade (indígenas, quilombolas, 

pescadores artesanais e demais comunidades tradicionais).  

A promulgação da Lei nº 14.021, de 07 de julho de 2020, enfraqueceu a pauta 

reivindicatória que havia sido atendida no projeto de lei discutido no Congresso Nacional. 

A previsão de acesso à água potável, por exemplo, sofreu veto presidencial. Salienta-se 

que as Nações Unidas já reconheceram o direito à água limpa e segura como direito 

humano essencial18 e, de igual modo, a CIDH emitiu regulamento em que recomenda aos 

 
abrangente de locais não abertos ao público, a teor do art. 5º, XI, da Constituição Federal, o qual dispõe 

que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 

salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 

judicial. Deste modo, não havendo a possibilidade de veto de palavras ou trechos, conforme o § 2º do artigo 

66 da Constituição da República, impõe-se o veto do dispositivo”. BRASIL. Mensagem nº 374, de 2 de 

Julho de 2020. Casa Civil. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-

2022/2020/Msg/VEP/VEP-374.htm>. Acesso em: 29 de julho de 2020. 
16 Art. 70. O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo definitivo. 

BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm>. Acesso em: 30 de julho de 2020. 
17 ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Orientação sobre o uso de máscaras no contexto da COVID-

19, página 8. Disponível em: <https://iris.paho.org/bitstream/handle/10665.2/52254/OPASWBRACOVID-

1920071_por.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. Acesso em: 30 de julho de 2020. 
18 “Access to safe drinking water is a fundamental precondition for the enjoyment of several human rights, 

including the rights to education, housing, health, life, work and protection against cruel, inhuman or 

degrading treatment or punishment. (…) Lack of access to safe drinking water and sanitation also has 

serious repercussions for the right to health.” NAÇÕES UNIDAS. The Right to Water. Suíça, 2010. 
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Estados o oferecimento de acesso contínuo à água tratada.19 Esse direito ganha contornos 

ainda mais delineados em meio à pandemia do coronavírus, uma vez que a higiene das 

mãos e a limpeza das superfícies de contato são indispensáveis para se evitar o contágio. 

O supracitado projeto de lei propôs a distribuição gratuita de materiais de 

higiene, de limpeza e de desinfecção de superfícies e a elaboração de materiais 

informativos, com tradução e linguagem acessível, para posterior divulgação entre as 

aldeias ou comunidades indígenas via rádios comunitárias e redes sociais. Ambos os 

dispositivos foram vetados sob a mesma justificativa de que “institui obrigação ao Poder 

Executivo e cria despesa obrigatória ao Poder Público”.20 

Atualmente, há 148 (cento e quarenta e oito) povo indígenas afetados pela 

doença, mais de vinte mil casos confirmados e 651 (seiscentos e cinquenta um) óbitos, de 

acordo com dados da Associação dos Povos Indígenas do Brasil.21 Entre as comunidades 

quilombolas, somam-se 4.017 (quatro mil e dezessete) casos confirmados e 148 (cento e 

quarenta) óbitos, segundo levantamento realizado pela Coordenação Nacional de 

Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ) com o Instituto 

Socioambiental.22  

 
Disponível em: <https://www.ohchr.org/Documents/Publications/FactSheet35en.pdf>. Acesso em: 30 de 

julho de 2020. 
19 “Garantir que as medidas adotadas para enfrentar a pandemia e suas consequências incorporem de 

maneira prioritária o conteúdo do direito humano à saúde e seus determinantes básicos e sociais, os quais 

se relacionam com o conteúdo de outros direitos humanos, como a vida e a integridade pessoal, e de outros 

DESCA, tais como acesso a água potável, acesso a alimentação nutritiva, acesso a meios de limpeza, 

moradia adequada, cooperação comunitária, suporte em saúde mental e integração de serviços públicos de 

saúde, bem como respostas para a prevenção e atenção da violência, assegurando efetiva proteção social, 

inclusive, entre outros, a concessão de subsídios, renda básica ou outras medidas de apoio econômico.” In: 

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Pandemia e Direitos Humanos nas 
Américas. Resolução nº 1/2020 aprovada em 10 de abril de 2020. Disponível em: 

<https://www.oas.org/pt/cidh/decisiones/pdf/Resolucao-1-20-pt.pdf>. Acesso em: 31 de julho de 2020. 
20 BRASIL. Mensagem nº 378, de 7 de julho de 2020. Brasil: Casa Civil, 2020. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Msg/VEP/VEP-378.htm>. Acesso em: 29 de 

julho de 2020. 
21 Dados disponíveis em: <http://emergenciaindigena.apib.info/dados_covid19/>. Acesso em: 08 de agosto 

de 2020. 
22 Dados disponíveis em: <https://quilombosemcovid19.org/>. Acesso em: 08 de agosto de 2020. 
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Sem atenção específica, os povos tradicionais vêm especialmente sofrendo com 

a negligência do Poder Público durante a pandemia e com a perda de seus membros de 

forma avassaladora.  

Em razão disso, o Estado precisa esclarecer por que razões condena a população 

brasileira a medidas tão ineficientes. Diga-se de passagem, não se pode recorrer à 

justificativa de ausência de iniciativas que se prestem aos interesses nacionais, ou ainda, 

não é possível dizer que os recursos para o enfrentamento desta crise são escassos. 

No último dia 22 de julho de 2020, o Tribunal de Contas da União (TCU) 

disponibilizou o relatório de acompanhamento no bojo do processo 014.575/2020-5, que 

tem por objetivo avaliar a estrutura de governança montada para o combate à crise 

provocada pela Covid-19 no país.23 O relatório concluiu que houve baixa execução 

financeira pelo Ministério da Saúde, dado que apenas 29% da verba emergencial 

prevista para o combate ao novo coronavírus a partir de março foi utilizada. Foram 

alocados R$ 38,97 bilhões para tal finalidade, porém, o Ministério da Saúde gastou 

efetivamente R$11,41 bilhões no âmbito federal. 

Ademais, observou-se a ausência de critérios técnicos para transferência desse 

montante24 e irregularidades contratuais, o que evidencia sérios problemas na gestão do 

Ministério da Saúde.  

O mesmo relatório identificou uma série de condutas contrárias ao guia do 

National Incident Management System (NIMS), que é tido como referência na gestão de 

crises ao redor do mundo, tendo por objetivo a prevenção, proteção, mitigação de danos 

e formulação de respostas. 

 
23 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Processo nº 014.575/2020-5, Acórdão 1888/2020, Relator 

Benjamin Zymler. Disponível em: <https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-

completo/1457520205.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT

%2520desc/0/%2520>. Acesso em: 30 de julho de 2020. 
24 "Chama a atenção o fato de Pará e Rio de Janeiro terem, respectivamente, a segunda e a terceira maior 

taxa de mortalidade por Covid-19  (31,4 e 28,1 mortes por 10.000 habitantes) , conforme dados informados 

pelo Ministério da Saúde em 28/5/2020, mas serem duas das três Unidades da Federação (UF) que menos 

receberam recursos em termos per capita para a pandemia." (Parágrafo 175) 
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Dentre estas condutas, o relatório aponta para a existência de diversas instâncias 

para tratamento da mesma temática dentro do Ministério da Saúde: o Ministério lidera o 

Centro de Operações de Emergência em Saúde Pública (COE-nCOV), que serviria para 

coordenar e alinhar as diversas iniciativas e ações na resposta à crise do coronavírus; o 

Comitê de Monitoramento de Eventos (CME), o qual se destina a regulação das 

discussões técnicas; e integra o Grupo Executivo Interministerial de Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional e Internacional - GEI-ESPII. Todavia, não houve 

sequer instalação deste grupo interministerial, que está previsto no Plano de 

Contingência.25  

Na prática, as decisões são tomadas pelo Gabinete da Crise da Covid-19, 

que não possui previsão normativa nem tampouco uma estrutura formalmente 

instituída. Veja-se que não há qualquer divisão de competência e atribuições entre essas 

instâncias, o que dificulta sobremaneira a padronização de processos e a adoção de uma 

estratégia conjunta de enfrentamento.26 

Outra conduta que contraria o NIMS é o fim das coletivas de imprensas 

diárias, que impossibilita a divulgação de informações analíticas acerca das ações e 

medidas adotadas pelo Ministério da Saúde. Após a sucessiva troca de ministros, as 

coletivas foram suspensas sem maiores explicações e, no dia quatro de junho de 2020, 

houve interrupção da divulgação dos dados sobre a evolução da doença no país.  

O boletim divulgado após este incidente não trazia as informações acumuladas 

de casos e mortes por Covid-19 no país. Somente com a decisão liminar do Ministro 

 
25 “Ativar o Grupo Executivo Interministerial (GEI) para definição e adoção de respostas rápidas no 

enfrentamento dos casos suspeitos ou confirmados para infecção humana pelo novo coronavírus.” In: 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Plano de Contingência Nacional para Infecção pelo novo coronavírus COVID-

19. Fevereiro de 2020. Disponível em: <http://biblioteca.cofen.gov.br/wp-

content/uploads/2020/04/Livreto-Plano-de-Contingencia-5-Corona2020-210x297-16mar.pdf>. Acesso 

em: 30 de julho de 2020. 
26"A ausência de uma diretriz estratégica clara de enfrentamento ao novo coronavírus no país, com objetivos 

estabelecidos, a ser comunicada e implementada a nível nacional,  em articulação com os demais entes 

federados, prejudica a efetividade das ações de coordenação, articulação, supervisão e monitoramento dos 

resultados e impactos das ações implantadas, além de ocasionar desperdício de recursos humanos e 

financeiros". (Parágrafo 57) 
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Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), a divulgação diária dos dados 

epidemiológicos sobre o surto da Covid-19 em sua integralidade foi retomada: 

 

Dessa maneira, em sede de cognição sumária, fundada em juízo de 
probabilidade e pelo grave risco de uma interrupção abrupta da coleta e 

divulgação de importantes dados epidemiológicos imprescindíveis para 

a manutenção da análise da série histórica de evolução da pandemia 
(COVID-19) no Brasil, entendo presentes os requisitos para a 

concessão parcial da medida cautelar pleiteada, para garantir a 

manutenção da divulgação integral de todos os dados epidemiológicos 

que o próprio Ministério da Saúde realizou até 4 de junho passado, sob 
pena de dano irreparável decorrente do descumprimento dos princípios 

constitucionais da publicidade e transparência e do dever constitucional 

de executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica em defesa 
da vida e da saúde de todos os brasileiros, especialmente, nos termos 

dos artigos 196, 197 e 200 da Constituição Federal.27 

 

Ao final, o relatório recomenda a elaboração de plano tático-operacional 

alinhado com as diretrizes do Plano de Contingência "contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: ação a ser implementada; prazo para implementação; responsável pela 

implementação; atividades, procedimentos, etapas; prazos intermediários; atores 

envolvidos; estimativa de custo; sistemas informatizados; Estados a serem atendidos 

(com previsão de quantitativo por Estado)".  

Passados quase seis meses do decreto do estado de emergência, o Brasil está 

diante de um cenário no qual sequer o Plano de Contingência, formulado pelo próprio 

Ministério da Saúde, vem sendo seguido pelos seus gestores. Ao lado disso, torna-se 

perceptível que recursos foram disponibilizados sem que, contudo, fossem empregados 

para a efetivação das políticas públicas para o enfrentamento da pandemia.  

 
27 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Medida Cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental 690 Distrito Federal. Relator: Min. Alexandre de Moraes. Data da publicação: 09 de junho de 

2020. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF690cautelar.pdf>. 

Acesso em: 31 de julho de 2020. 
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A título exemplificativo, veja-se que o Ministério da Saúde possui 9,85 milhões 

de testes em seus estoques.28 Segundo representante da pasta, esses exames ainda não 

foram distribuídos em razão da falta de insumos usados em laboratório para processar 

amostras de pacientes. Em outras palavras, a compra dos lotes de exames ocorreu 

sem que, paralelamente, fosse feita a compra dos reagentes específicos para detectar 

o vírus. De mais a mais, o Ministério entregou poucos equipamentos para coletar e 

armazenar amostras de pacientes, o que impossibilita o envio dos kits completos.  

O Brasil realiza 13,7 testes a cada mil habitantes29, margem que ainda está muito 

distante da recomendação da OMS de realizar de 10 a 30 testes por cada caso 

confirmado.30 E o país não adotou sequer o rastreamento de contatos, medida fortemente 

recomendada pela Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) e pela OMS, que pode 

interromper a cadeia de transmissão da doença ao acompanhar as pessoas que foram 

expostas ao vírus.31 

Por fim, no dia 29 de julho de 2020 o governo brasileiro autorizou a reabertura 

do espaço aéreo, permitindo a entrada de turistas estrangeiros no Brasil, com a condição 

da aquisição do seguro-saúde com cobertura durante o período de estadia.32 Em 

 
28 CORREIO BRAZILIENSE. Ministério da Saúde tem 9,8 milhões de testes parados por falta de insumos. 

Disponível em: <https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/brasil/2020/07/30/interna-

brasil,876811/ministerio-da-saude-tem-9-8-milhoes-de-testes-parados-por-falta-de-ins.shtml>. Acesso 

em: 30 de julho de 2020. 
29 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Laboratórios públicos ampliam em 869% capacidade de testagem para 

Covid-19 no Brasil. Disponível em: <https://www.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/47151-

laboratorios-publicos-ampliam-em-869-capacidade-de-testagem-para-covid-19-no-brasil>. Acesso em: 30 

de julho de 2020. 
30 PESSOA, Gabriela Sá. Mesmo inflando dados, Brasil é um dos países que menos testa para covid-19. 

Portal UOL Notícias. Publicado em: 03 de julho de 2020. Disponível em: 

<https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/07/03/mesmo-com-testes-rapidos-brasil-

testa-menos-que-paises-menos-afetados.htm>. Acesso em: 29 de julho de 2020. 
31 ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE. Rastreamentos de contatos no contexto da Covid-

19. Orientação provisória de 10 de maio de 2020. Disponível em: 
<https://iris.paho.org/bitstream/handle/10665.2/52377/OPASWBRACOVID-

1920084_por.pdf?sequence=1&isAllowed=y>/>. Acesso em: 31 de julho de 2020. 
32 Art. 6º As restrições de que trata esta Portaria não impedem a entrada de estrangeiros no País por via 

aérea, desde que obedecidos os requisitos migratórios adequados à sua condição, inclusive o de portar visto 

de entrada, quando este for exigido pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

§ 1º O passageiro estrangeiro em viagem de visita ao País para estada de curta duração, de até noventa dias, 

deverá apresentar à empresa transportadora, antes do embarque, comprovante de aquisição de seguro saúde 

válido no Brasil e com cobertura para todo o período da viagem, sob pena de impedimento de entrada em 

território nacional pela autoridade migratória por provocação da autoridade sanitária. BRASIL. Portaria 
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contrapartida, a OMS reforçou que a restrição de viagens internacionais precisa levar em 

conta a análise dos riscos em cada país, sendo que uma eventual retomada deva se dar de 

forma gradual.33 

Em síntese de todo o exposto, salienta-se que o mês de julho chega ao fim, no 

Brasil, com uma média móvel acima de 1.000 mortes por dia.34 No total, foram 

registrados 100.477 óbitos e 3.012.412 casos confirmados da doença.35  

Nem mesmo o Presidente da República esteve imune ao vírus, tendo sido 

diagnosticado com a doença no dia 07 de julho de 2020. A primeira-dama Michelle 

Bolsonaro também contraiu o vírus, assim como, sete ministros de Estado. Ao todo foram 

registrados 178 casos da doença entre os servidores do Palácio do Planalto.36 

O Brasil possui 2,7% (dois vírgula sete) da população mundial. Entretanto, 

concentra 14,5% (catorze vírgula cinco por cento) dos casos de Covid-19 registrados 

em todo mundo e 13,1% (treze vírgula um por cento) das mortes.37 

 

III.  DA ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO 

 

a) Competência ratione personae, materiae e temporis  

 
CC-PR/MJSP/MINFRA/MS nº 1, de 29 de julho de 2020. Dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 

de entrada no País de estrangeiros, de qualquer nacionalidade, conforme recomendação da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa. Disponível em: <http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-

cc-pr/mjsp/minfra/ms-n-1-de-29-de-julho-de-2020-269235614>. Acesso em: 30 de julho de 2020. 
33 AGÊNCIA BRASIL. OMS: suspensão de restrições a viagens internacionais deve ser gradual. Disponível 

em: <https://agenciabrasil.ebc.com.br/internacional/noticia/2020-07/oms-suspensao-de-restricoes-

viagens-internacionais-deve-ser-gradual>. Acesso em: 30 de julho de 2020. 
34 PORTAL DE NOTÍCIAS G1. Brasil registra média de 1.024 mortes pelo coronavírus por dia na última 

semana; 7 estados têm alta de óbitos. Disponível em: 

<https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/07/30/casos-e-mortes-por-coronavirus-no-

brasil-em-30-de-julho-segundo-consorcio-de-veiculos-de-imprensa.ghtml>. Acesso em: 30 de julho de 

2020. 
35 Dados disponíveis em: <https://www.conass.org.br/painelconasscovid19/>. Acesso em: 08 de agosto de 

2020. 
36 MAZUI, Guilherme. Coronavírus contaminou 5% dos servidores da Presidência da República, informa 

Planalto. Portal G1 Notícias. Publicado em 04 de agosto de 2020. Disponível em: 

<https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/08/04/coronavirus-contaminou-5percent-dos-servidores-da-

presidencia-informa-planalto.ghtml>. Acesso em: 05 de agosto de 2020. 
37 Para ter acesso ao panorama global dos casos de Covid-19, verificar levantamento conduzido pela John 

Hopkins University em: <https://coronavirus.jhu.edu/map.html>. Acesso em: 01 de agosto de 2020. 
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A Comissão Interamericana goza de competência em razão das partes (ratione 

personae), tendo em vista que o Estado denunciado no presente caso está sob jurisdição 

da Corte Interamericana de Direitos Humanos.38  

 

Por seu vértice, a competência pela matéria (ratione materiae) se dá em razão 

de violações dos direitos humanos estabelecidos na Convenção Americana de Direitos 

Humanos, consoante a leitura do seu artigo 44.39  

 

No caso em discussão, formula-se denúncia amparada pela violação dos 

seguintes direitos reconhecidos na Convenção Americana e no Protocolo Adicional à 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador): direito à vida e à integridade física 

(artigos 4º e 5º da Convenção) e direito à saúde (artigo 10 do Protocolo). 

 

Em relação à ratione temporis, faz-se necessário examinar o momento em que o 

Estado denunciado reconheceu a competência contenciosa da Corte, porquanto somente 

os casos de violações ocorridas após essa data podem ser conhecidos. Tem-se, assim, no 

presente caso, que as violações narradas ocorreram a partir de março de 2020, data em 

que a obrigação de respeitar e garantir os direitos consagrados na Convenção já estava 

vigente no Brasil, que ratificou o referido instrumento em 25 de setembro de 1992.40 

 
38 Art. 1º É reconhecida como obrigatória, de pleno direito e por prazo indeterminado, a competência da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos em todos os casos relativos à interpretação ou aplicação da 

Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José), de 22 de novembro de 1969, de acordo 

com art. 62 da citada Convenção, sob reserva de reciprocidade e para fatos posteriores a 10 de dezembro 

de 1998. BRASIL. Decreto nº 4.463, de 8 de novembro de 2002. Promulga a Declaração de 

Reconhecimento da Competência Obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos, sob reserva 

de reciprocidade, em consonância com o art. 62 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto 
de São José), de 22 de novembro de 1969. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4463.htm>. Acesso em: 31 de julho de 2020.  
39 Artigo 44 - Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não-governamental legalmente reconhecida 

em um ou mais Estados-membros da Organização, pode apresentar à Comissão petições que contenham 

denúncias ou queixas de violação desta Convenção por um Estado-parte. 
40 BRASIL. Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992. Promulga a Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d0678.htm>. Acesso em: 31 de julho de 2020. 
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b) Esgotamento dos recursos internos 

A presente agremiação recorre à Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

motivada, justamente, pela ausência de respostas céleres e efetivas tentadas no âmbito 

dos instrumentos jurisdicionais e políticos internos, que assegurem a 

responsabilização do Estado brasileiro pela violação do direito à vida, à integridade 

pessoal e à saúde da população brasileira. 

Primeiramente, cumpre consignar que 49 (quarenta e nove) pedidos de 

impeachment foram enviados ao presidente da Câmara dos Deputados e recebidos pela 

casa.41 O pedido mais antigo encontra-se em análise há mais de 500 (quinhentos) dias e, 

ao menos sete pedidos se relacionam com a gestão da crise sanitária do coronavírus e a 

adoção de medidas contrárias às recomendações da OMS. Há, portanto, demora 

injustificada quanto à apreciação dos pedidos de impeachment. 

Já no que tange aos atos normativos editados, o Ministério Público Federal 

ingressou com Ação Civil Pública (autos nº 1010805-66.2020.4.02.3900) em face da 

União em uma tentativa de obter provimento judicial para determinar que os canais 

oficiais dos órgãos do Poder Executivo divulguem informações chanceladas pelas 

medidas recomendadas pela Organização Mundial de Saúde e referendadas pelos órgãos 

técnicos do Ministério da Saúde a respeito do isolamento social. No entanto, a despeito 

da urgência da medida, encontra-se pendente o julgamento do Agravo de Instrumento 

interposto frente à decisão do juiz de primeiro grau que indeferiu a inicial.42 

De igual modo, foram ajuizadas inúmeras ações de controle concentrado de 

constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. Ao menos 58 (cinquenta 

 
41 Blog do Vicente. Maia já recebeu 48 pedidos de impeachment de Bolsonaro. Correio Braziliense. 

Publicado em: 18 de junho de 2020. Disponível em: <https://blogs.correiobraziliense.com.br/vicente/wp-

content/uploads/sites/16/2020/06/DEN%C3%9ANCIAS-CONTRA-O-PRESIDENTE-JAIR-

BOLSONARO-1.pdf>. Acesso em: 30 de julho de 2020. 
42 Recurso de Agravo de Instrumento disponível em: <http://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-

imprensa/documentos/2020/AgravodeInstrumentoACPDireitoainformaomedidasdeisolamentoCovid19ass

inado.pdf >. 
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e oito) ações foram apresentadas desde março de 2020, nas quais os atos do 

Presidente da República relacionados à pandemia foram questionados.43  

Nesse particular, a maior parte das decisões foram desfavoráveis ao governo, 

como é o caso da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 672/DF, na 

qual se reconheceu a competência concorrente entre União, Estados e Municípios para 

legislar sobre medidas restritivas de proteção à saúde no contexto da pandemia do Covid-

19.44  

A rigor, é viável discutir pontualmente alguma medida controversa e sua 

conformidade à luz da Carta Constitucional perante à Corte Superior. Todavia, impõe-se 

limitações à atuação do Supremo Tribunal Federal, que deve observar o princípio da 

separação de poderes em suas decisões, não podendo assumir para si a competência para 

formular políticas públicas.  

As linhas gerais de atuação partem de uma decisão isolada do Poder Executivo 

Federal, de modo que inexistem meios jurisdicionais internos para determinar que essas 

diretrizes sejam ao menos compatíveis com as recomendações de organismos 

internacionais e instituições de ensino e pesquisa. Portanto, na presente petição, pede-

 
43 FREITAS, Hyndara. STF decidiu contra o governo em 58% das ações relacionadas à Covid-19.  JOTA. 

Publicado em: 22 de julho de 2020. Disponível em: <https://www.jota.info/stf/do-supremo/stf-decidiu-

contra-o-governo-em-58-das-acoes-relacionadas-a-covid-19-22072020>. Acesso em: 31 de julho de 2020. 
44 Em 8 de abril de 2020: "(...) CONCEDO PARCIALMENTE A MEDIDA CAUTELAR na arguição de 

descumprimento de preceito fundamental, ad referendum do Plenário desta SUPREMA CORTE, com base 

no art. 21, V, do RISTF, para DETERMINAR a efetiva observância dos artigos 23, II e IX; 24, XII; 30, II 

e 198, todos da Constituição Federal na aplicação da Lei 13.979/20 e dispositivos conexos, 

RECONHENDO E ASSEGURANDO O EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS 

GOVERNOS ESTADUAIS E DISTRITAL E SUPLEMENTAR DOS GOVERNOS MUNICIPAIS, cada 

qual no exercício de suas atribuições e no âmbito de seus respectivos territórios, para a adoção ou 
manutenção de medidas restritivas legalmente permitidas durante a pandemia, tais como, a imposição de 

distanciamento/isolamento social, quarentena, suspensão de atividades de ensino, restrições de comércio, 

atividades culturais e à circulação de pessoas, entre outras; INDEPENDENTEMENTE DE 

SUPERVENIENCIA DE ATO FEDERAL EM SENTIDO CONTRÁRIO, sem prejuízo da 

COMPETÊNCIA GERAL DA UNIÃO para estabelecer medidas restritivas em todo o território nacional, 

caso entenda necessário. Obviamente, a validade formal e material de cada ato normativo específico 

estadual, distrital ou municipal poderá ser analisada individualmente. Intimem-se e publique-se." In: 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Decisão Liminar na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental nº 672/DF. Relator: Min. Alexandre de Moraes. Brasília, 8 de abril de 2020. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF672liminar.pdf>. 
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se vênia para superar a premissa de comprovação o esgotamento dos recursos 

internos.45 

 Por conseguinte, caberá ao Governo brasileiro demonstrar à Comissão que os 

recursos internos não foram previamente esgotados, assinalando quais os recursos devem 

ser esgotados ou por qual motivo não surtiram efeito.46  

Desse modo, valer-se-á do pressuposto de que esgotamento prévio dos recursos 

internos não é absoluto, admitindo exceções frente à morosidade ou falta de instrumentos 

que perfazem o critério de justiça substantiva no sentido de alcance dos resultados 

pretendidos para além do procedimento formal.  

 

c) Prazo para apresentação do pedido 

Nos termos do artigo 32, item 2, da Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos, a petição deve ser apresentada dentro de um prazo razoável, caso ocorra a 

aplicação de uma das exceções previstas ao requisito de esgotamento prévio dos recursos 

internos.  

Considerando que houve o decreto de estado de calamidade pública em 20 de 

março de 2020 e, desde então, ocorre o avanço desenfreado dos casos confirmados e dos 

óbitos por coronavírus, compreende-se que houve observância de um prazo razoável para 

apresentação da presente denúncia.  

Requer-se, portanto, que tanto o requisito de esgotamento dos recursos internos, 

como o de que a petição seja apresentada dentro dos primeiros seis meses a partir da 

notificação da solução definitiva sejam mitigados no caso em deslinde. 

 
45 Cita-se a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos nos seguintes casos: Caso 

Velázquez Rodrígues, Exceções preliminares, Sentença de 26 de junho de 1987; Caso Godinez Cruz, 

sentença de 26 de junho de 1987. 
46 Caso de la Comunidade de Mayagana (Sumo) Awas Tigni. Excepciones Preliminares, supra nota 25, 

párr. 53; Caso Durand y Ugarte Excepciones Preliminares. Sentencia de 28 de mayo de 1999. Serie C. N. 

50, párr. 33; y Caso Cantoral Benavides. Excepciones Preliminares. Sentencia de 3 de septiembre de 1998. 

Serie C N. 40, párr. 31)” (Caso Herrera Ulloa vs Costa Rica. Excepciones Preliminares. Sentencia de 2 de 

Julio de 2004, pár. 81. 
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d) Ausência de duplicidade dos procedimentos 

Por fim, em atendimento ao artigo 46.1(c) da Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos, os peticionários afirmam não ter conhecimento de nenhum outro 

procedimento de solução internacional que trate dos mesmos fatos. 

 

IV. DO MÉRITO 

 

a) Direito à vida e à integridade física (artigo 4º e 5º da Convenção) 

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe que o direito à vida 

deve ser protegido pela lei. Ora, o que se demonstrou acima é que o Estado brasileiro faz 

exatamente o contrário ao promulgar decretos que colocam em risco a vida da sua 

população no cenário da infecção pelo coronavírus. 

Nesse diapasão, as melhores práticas indicam que a adoção de medidas como 

isolamento social, uso de máscaras de proteção facial e distanciamento social são 

essenciais para todas as sociedades acometidas pela transmissão comunitária do vírus. 

São recomendações chanceladas pela OMS e pelos cientistas dos centros de pesquisa 

nacionais, como a Fundação Oswaldo Cruz.  

Nada obstante, as políticas públicas formuladas pelo Estado brasileiro 

contradizem essas práticas e incentivam a adoção de hábitos que favorecem a transmissão 

e contaminação pelo novo coronavírus.  

A necessidade do uso da máscara é subestimada, na medida em que o 

próprio decreto da Presidência da República não trata desta temática com a devida 

seriedade, autorizando que se possa adentrar sem este item de proteção em locais 

fechados, como templos religiosos, lojas e instituições de ensino.  

O governo brasileiro transmite a falsa sensação de segurança para a população 

brasileira, que pode desprezar o risco de transitar sem a máscara nesses estabelecimentos, 
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violando a sua integridade física. Quantas dentre as vítimas da doença podem ter sido 

infectadas por causa desta medida infeliz? 

Soma-se a isso os decretos que autorizaram o funcionamento de unidades 

lotéricas, atividades religiosas, salões de beleza, barbearias e academias de esporte, sem 

análise científica dos riscos inerentes a tais atividades. Note-se que o Poder Executivo 

Federal incluiu todas essas atividades no rol de serviços essenciais. 

 Como citado na narrativa fática, estudos revelam que há um alto risco de 

contaminação pelo Covid-19 nas atividades listadas. Os decretos, portanto, expõem 

brasileiros e brasileiras à possibilidade de contraírem uma doença ainda sem cura em 

ambientes que apresentam risco real de contaminação. 

Ressalta-se que havia conhecimento da gravidade da pandemia do país naquela 

altura e, mesmo assim, os decretos foram redigidos com completa indiferença aos fatos e 

evidências científicas, o que apenas demonstra uma postura governamental complacente 

com a morte e com as situações de risco de contaminação. 

Ainda mais absurdo é perceber que nem mesmo o Plano de Contingência 

traçado pelo Ministério da Saúde está sendo seguido. Os recursos, que bem 

empregados poderiam ter salvo milhares de vida, continuam sem destinação.  

O Brasil ocupa o segundo lugar no ranking mundial de países com maior número 

de casos da Covid-19 e, caso não haja uma mudança brusca no rumo das medidas tomadas 

pelo Poder Executivo Federal, mais vidas serão perdidas e outras tantas colocadas em 

situações de risco. É responsabilidade do Estado brasileiro preservar vidas a partir do 

investimento em políticas públicas que garantam o controle da transmissão do vírus. 

 

b) Direito à saúde (artigo 10 do Protocolo) 

O Protocolo de San Salvador compreende o direito à saúde enquanto gozo do 

mais alto nível de bem‑estar físico, mental e social. Nesse sentido, verifica-se cristalina 

violação a esse direito a partir da constatação de que o Estado brasileiro deixou de aplicar 

os recursos direcionados ao combate ao novo coronavírus, sujeitando a população 



 

23 
 

brasileira a altos riscos de contaminação e sem atendimento adequado às suas 

necessidades prementes. 

Observa-se que os recursos mencionados tinham por objetivo a compra de 

insumos, equipamentos de proteção individual e ventiladores mecânicos para respiração 

artificial. No entanto, a realidade é que os hospitais enfrentam uma crítica falta de 

medicamentos sedativos e anestésicos para o tratamento dos pacientes críticos da 

Covid-19.47  

Merece nota, a esse respeito, o fato de que o Conselho Nacional dos Secretários 

da Saúde (Conass) não atualiza o balanço dos medicamentos escassos desde meados de 

julho, quando o levantamento já sinalizava uma baixa significativa dos remédios 

utilizados nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI).48 

No dia 31 de julho de 2020, realizou-se a 5ª Reunião Ordinária da Comissão 

Intergestores Tripartite, na qual o presidente da Conass registrou preocupação quanto 

ao abastecimento de medicamentos usados para a intubação de pacientes com 

Covid-19 e uma eventual demora no processo de aquisição, ao passo que, há dois 

meses, os serviços de saúde sofrem dificuldades para realizar a compra dos 

insumos.49  

Isso exige uma reflexão sobre as condições de tratamento para os pacientes 

contaminados pelo vírus, tendo em vista que a dignidade da pessoa humana perpassa um 

atendimento digno e eficaz para os enfermos.  

Além disso, na outra ponta, encontram-se os profissionais da saúde, que são 

submetidos a condições de trabalho pouco seguras e, certamente, não usufruem do “mais 

 
47 AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS. Falta de remédios prejudica tratamento da Covid-19 nas UTIs, 

alertam médicos. Disponível em: <https://www.camara.leg.br/noticias/676910-falta-de-remedios-

prejudica-tratamento-da-covid-19-nas-utis-alertam-medicos/>. Acesso em: 31 de julho de 2020. 
48 BETIM, Felipe. Saúde deixa de divulgar balanço de remédios em falta enquanto cloroquina abarrota 

estoques. El País Brasil. Publicado em: 01 de agosto de 2020. Disponível em: 

<https://brasil.elpais.com/brasil/2020-07-31/saude-deixa-de-divulgar-balanco-de-remedios-em-falta-

enquanto-cloroquina-abarrota-estoques.html>. Acesso em: 01 de agosto de 2020. 
49 CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE. Presidente do Conass sugere alternativas 

para garantir medicamentos usados em pacientes de Covid-19. Publicado em 31 de julho de 2020. 

Disponível em: <https://www.conass.org.br/presidente-do-conass-sugere-alternativas-para-garantir-

medicamentos-usados-em-pacientes-de-covid-19/>. Acesso em: 01 de agosto de 2020. 
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alto nível” de bem-estar físico e mental. Não por acaso o Brasil é recordista mundial no 

número de óbitos enfermeiros que atuam na linha de frente do tratamento da 

doença50. No total, há 32.808 casos reportados e 334 óbitos dessa classe profissional.51 

Oportuno mencionar que a CIDH se manifestou sobre a pandemia nos Estados 

americanos e reforçou que “este direito inclui a atenção à saúde oportuna e apropriada, 

bem como os elementos essenciais e inter-relacionados de disponibilidade, 

acessibilidade, aceitabilidade e qualidade dos serviços, bens e instalações de saúde”.52 

Nessa esteira, observa-se o descumprimento do Plano de Contingência, em 

cujas recomendações consta a garantia de insumos para diagnóstico da infecção humana 

pelo coronavírus e outros vírus respiratórios para a rede laboratorial; a proteção aos 

profissionais atuantes no atendimento aos casos suspeitos ou confirmados da doença; e a 

provisão do equipamento de proteção individual, o monitoramento do estoque de 

medicamentos e estabelecimento de uma logística de controle, distribuição e 

remanejamento.  

O que se requer, portanto, é a observância de tais medidas, que estão sendo 

ignoradas pelo Estado brasileiro. Há recursos disponíveis para a execução deste plano, 

porém, falta ação por parte dos gestores responsáveis pela condução da crise sanitárias. 

Em verdade, a violação do direito à vida e do direito à integridade pessoal ocorre devido 

à displicência do governo. 

b.1 Educação da população sobre prevenção e tratamento dos problemas 

de saúde 

Observa-se que a população brasileira está sujeita a uma sintomática 

desinformação acerca dos riscos do contágio pelo novo coronavírus. E, nesse sentido, o 

 
50 DANTAS, Carolina.  Brasil é o país com mais mortes de enfermeiros por Covid-19 no mundo, dizem 

entidades. Portal de Notícias G1. Publicado em: 27 de maio de 2020. Disponível em: 

<https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/05/27/brasil-e-o-pais-com-mais-mortes-de-

enfermeiros-por-covid-19-no-mundo-dizem-entidades.ghtml>. 
51 Dados disponíveis em: <http://observatoriodaenfermagem.cofen.gov.br/>. Acesso em: 08 de agosto de 

2020. 
52 COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Pandemia e Direitos Humanos nas 

Américas. Resolução nº 1/2020 aprovada em 10 de abril de 2020. Disponível em: 

<https://www.oas.org/pt/cidh/decisiones/pdf/Resolucao-1-20-pt.pdf>. Acesso em: 31 de julho de 2020. 
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Governo brasileiro se abstém do dever de fornecer informações adequadas sobre 

prevenção ao contágio, dado que, reforça comportamentos que confrontam as 

recomendações da OMS. 

Aqui é preciso mencionar a situação particular das comunidades indígenas para 

as quais a elaboração de materiais informativos traduzidos para a língua de seus povos e 

com linguagem acessível é crucial para se obter conhecimento sobre a doença. 

Todas as comunidades e os indivíduos afetados pela doença têm direito a 

informações acessíveis e significativas sobre os riscos de contaminação e o nível da 

ameaça à saúde na realização das atividades do dia a dia. É um esforço no sentido de 

mitigar os riscos, que atualmente é menosprezado pelo Governo brasileiro. Ao contrário 

disso, são editados decretos que promovem a exposição desnecessária – e sem 

embasamento científico – de milhares de pessoas 

No cenário atual, há um verdadeiro desencontro de informações entre as 

diferentes instâncias governamentais que dificulta a adesão da população a ações 

adequadas para se proteger contra a infecção, como, por exemplo, o isolamento social.  

O Plano de Contingência também dispõe sobre a necessidade de “monitorar 

eventos e rumores na imprensa, redes sociais e junto aos serviços de saúde”. Porém, as 

próprias autoridades públicas são responsáveis pelos rumores e pela propagação de 

informações falsas nas redes sociais, faltando-lhes compromisso com essa 

recomendação.  

b.2 Satisfação das necessidades dos grupos de mais alto risco 

A pandemia do coronavírus é um fenômeno natural, que trouxe impactos para a 

vida de todos os brasileiros. Todavia, sabe-se que os efeitos da doença nas pessoas mais 

vulneráveis da sociedade brasileira se agrava por diversos fatores. Nesse viés, a 

Resolução da Comissão Interamericana sublinha: 

 

As Américas são a região mais desigual do planeta, caracterizada por 

profundas disparidades sociais em que a pobreza e a pobreza extrema 

constituem um problema transversal a todos os Estados da região, bem 
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como pela falta ou precariedade no acesso a água potável e saneamento, 

insegurança alimentar, situações de contaminação ambiental e falta de 
moradia ou de hábitat adequado. A isso somam-se altas taxas de 

informalidade do trabalho e renda precária que afetam grande número 

de pessoas na região e tornam ainda mais preocupante o impacto 
socioeconômico da COVID-19. Tudo isto dificulta ou impede que 

milhões de pessoas tomem medidas básicas de prevenção contra a 

doença, em particular quando afeta grupos em situação de especial 

vulnerabilidade.53 

 

A sociedade brasileira compartilha dessas mazelas sociais, o que incrementa os 

impactos da pandemia do coronavírus. No período anterior à pandemia, mais da metade 

da população brasileira era considerada economicamente vulnerável, estava em situação 

de pobreza (renda inferior ao equivalente a US$ 5,50 por dia) ou em vias de entrar na 

pobreza (renda entre US$ 5,50 e US$ 13 por dia). Na atualidade, mais de oito milhões 

de pessoas sobrevive com uma renda inferior a US$ 1,90 por dia, sendo que um 

quinto da população vive na pobreza.54 

Ao lado disso, o Brasil enfrenta um problema crônico de acesso à moradia: há 

32 mil pessoas desabrigadas e um em cada cinco brasileiros vive em favelas ou moradias 

precárias. A pobreza urbana é um gatilho para a disseminação do vírus, porquanto 

são áreas de alta densidade, nas quais as famílias carecem de acesso a serviços de 

saneamento básico, água encanada e banheiros privativos. Essas privações críticas 

afetam os 40 por cento mais pobres em todos os estados brasileiros.55 Nessas condições, 

a redução da propagação do vírus é um desafio ainda maior para o Poder Público.  

 
53 COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Pandemia e Direitos Humanos nas 

Américas. Resolução nº 1/2020 aprovada em 10 de abril de 2020. Disponível em: 

<https://www.oas.org/pt/cidh/decisiones/pdf/Resolucao-1-20-pt.pdf>. Acesso em: 31 de julho de 2020. 
54 BANCO MUNDIAL. COVID-19 no Brasil: impactos e respostas de políticas públicas. (pag. 106 -107) 

Junho de 2020. Disponível em: 

<http://documents1.worldbank.org/curated/en/106541594362022984/pdf/COVID-19-in-Brazil-Impacts-

and-Policy-Responses.pdf>. Acesso em: 01 de agosto de 2020. 
55 Idem. 
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Por razões socioeconômicas e sociodemográficas, a doença matou, no Brasil, 

substancialmente mais pobres e negros: das vítimas cuja cor foi identificada, 61% 

(sessenta e um por cento) constam como pardas e pretas.56  

Outro estudo do Núcleo de Operações e Inteligência em Saúde realizou o 

cruzamento do nível de escolaridade com raça e concluiu que pretos e pardos sem 

escolaridade tiveram 80,35% de taxas de morte, contra 19,65% dos brancos com 

nível superior.57 Além disso, levantamento do Mapa da Desigualdade entre as Capitais 

aponta que as capitais que apresentam elevada taxa de mortalidade por Covid-19 são 

aquelas com maior número de pessoas abaixo da linha da pobreza.58 

Nesse seguimento, incluem-se as comunidades indígenas e quilombolas, 

juntamente com os demais povos tradicionais, os quais são classificados como grupos de 

extrema vulnerabilidade.59 De fato, essas comunidades estão sendo dizimadas pela 

propagação do vírus entre seus membros: o estudo coordenado pelo Centro de Pesquisas 

Epidemiológicas da UFPel, já mencionado anteriormente, revelou que a prevalência do 

coronavírus entre a população indígena urbana (5,4%) é cinco vezes à encontrada na 

população branca (1,1%).60  

 
56 SOARES, Marcelo. Dados do SUS revelam vítima-padrão de COVID-19 no Brasil: homem, pobre e 

negro. Revista Época. Publicado em: 03/07/2020. Disponível em: 
<https://epoca.globo.com/sociedade/dados-do-sus-revelam-vitima-padrao-de-covid-19-no-brasil-homem-

pobre-negro-24513414>. Acesso em: 31 de julho de 2020. 
57 GRAGNANI, Juliana. Por que o coronavírus mata mais as pessoas negras e pobres no Brasil e no mundo. 

BBC News Brasil. Publicado em: 12 de julho de 2020. Disponível em: 

<https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53338421>. Acesso em: 31 de julho de 2020. 
58 PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS. Mapa da Desigualdade: renda e mortalidade por Covid-19 

nas capitais brasileiras. Disponível em: <https://www.cidadessustentaveis.org.br/noticia/detalhe/mapa-da-

desigualdade-renda-e-mortalidade-por-covid-19-nas-capitais-brasileiras>. Acesso em: 31 de julho de 2020. 
59 “Ao mesmo tempo, as populações rurais, incluindo povos indígenas, comunidades de florestas e 

tradicionais, enfrentam riscos adicionais decorrentes de sua dificuldade de acesso aos serviços básicos, 
incluindo assistência médica. In: BANCO MUNDIAL. COVID-19 no Brasil: impactos e respostas de 

políticas públicas.” (pag. 106 -107) Junho de 2020. Disponível em: 

<http://documents1.worldbank.org/curated/en/106541594362022984/pdf/COVID-19-in-Brazil-Impacts-

and-Policy-Responses.pdf>. Acesso em: 01 de agosto de 2020.  
60 PORTAL DE NOTÍCIAS G1. Proporção de Covid-19 entre índios que vivem na cidade é 5 vezes a da 

população branca, aponta pesquisa. Disponível em: 

<https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/07/02/proporcao-de-covid-19-entre-indios-que-

vivem-na-cidade-e-5-vezes-a-da-populacao-branca-aponta-pesquisa.ghtml>. Acesso em: 30 de julho de 

2020. 
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Com efeito, não estão sendo adotadas medidas que assegurem efetivamente 

o isolamento das comunidades indígenas, que incluem a instalação de barreiras 

sanitárias e a fiscalização sobre as atividades de garimpo, que persistem ao arrepio 

da lei. Há que se considerar, sobretudo, a distância geográfica entre as aldeias e os centros 

urbanos, que dificulta o acesso aos postos de saúde.  

Por fim, o enfrentamento ao coronavírus é feito por meio do uso de máscara de 

proteção e de produtos de limpeza para desinfecção de superfícies. Por tais motivos, o 

suporte do Poder Público é essencial que tais itens sejam disponibilizados de forma 

gratuita a essas comunidades com instruções sobre uso e manipulação dos produtos.  

No dia 17 de julho de 2020, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

emitiu a Resolução nº 35/2020, em que determinou a adoção de medidas necessárias para 

proteger os direitos à vida e à integridade pessoal, bem como o direito à saúde, dos 

membros dos povos indígenas Yanomami e Ye’kwana, considerando as medidas de 

prevenção contra a disseminação do Covid-19, em sede de tutelar cautelar.61 Pontuou o 

relatório que: 

Nesse sentido, a Comissão recorda que as medidas de proteção devem 
ser adequadas e eficazes; isto é, as medidas implementadas, por sua 

natureza, devem enfrentar o risco a ponto que ele cesse. Nesse cenário, 

a Comissão observa com preocupação a alegação de que, sem as 
medidas de proteção implementadas, estima-se que 40% dos possíveis 

beneficiários das aldeias próximas ao garimpo se contaminariam com 

COVID-19. 

 

A decisão confirma que o Estado brasileiro não está cumprindo de maneira 

satisfatória com as obrigações assumidas no combate à pandemia, o que possui 

impacto diferenciado na defesa dos direitos humanos dos grupos em especial risco. 

Ainda, o Brasil é o único país com mais de 200 mortes de grávidas e puérperas 

por Covid-19, o que faz com que este grupo apresente alta vulnerabilidade durante essa 

 
61 COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Membros dos Povos Indígenas 

Yanomami e Ye'kwana em relação ao Brasil. Resolução nº 35/2020 de 17 de julho de 2020. Medida 

Cautelar nº 563-20. Disponível em: <http://www.oas.org/es/cidh/decisiones/pdf/2020/35-20MC563-20-

BR-PT.pdf>. Acesso em: 31 de julho de 2020. 
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pandemia. Estudo recente indica que mais de um quinto das gestantes e puérperas não 

tiveram acesso a um leito de UTI. 62 Salienta-se que o país apresenta uma taxa alta de 

morte materna, com cerca de 60 óbitos por 100 mil nascimento de bebês vivos.  

O levantamento revela uma assistência deficiente e desarticulada na rede de 

saúde, dentro da qual há maternidades que não estão preparadas para receber pacientes 

com suspeitas de contaminação ou casos confirmados e hospitais que tiveram leitos de 

maternidade desativados graças aos planos de contingência. 

A partir disso, percebe-se que não basta elencar medidas de atuação em um rol 

normativo que aparenta satisfazer as necessidades desses grupos. Acima disso, a prática 

demonstra se de fato essas medidas estão sendo aplicadas a ponto de cessar a ameaça de 

risco de contaminação. 

Os grupos que são historicamente mais vulneráveis são as maiores vítimas do 

Estado brasileiro. Para reverter essa tendência, as políticas públicas devem priorizar o 

atendimento às demandas específicas desse contingente populacional e priorizar as 

respostas que não reforcem a discriminação de qualquer tipo, observando perspectivas 

interseccionais. Sobretudo, as políticas públicas devem ser implementadas 

inadiavelmente, tendo em vista que essa crise sanitária exige medidas urgentes para 

aplacar a transmissão do vírus e o alto índice de contaminação. 

 Com efeito, o Estado brasileiro falha reiteradamente nessa tarefa. Prova 

disso são os planos já elaborados e os recursos previstos para as ações apreciadas 

que são desprezados pela atual gestão. O surto do novo coronavírus se sustenta com 

a inércia e a inaptidão do Poder Executivo Federal brasileiro. 

 

  

 
62 COLLUCCI, Cláudia. Caso único, Brasil passa de 200 mortes de grávidas e puérperas por Covid-19. 

Folha de S. Paulo. Publicado em 29 de julho de 2020. Disponível em: 

<https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2020/07/caso-unico-brasil-passa-de-200-mortes-de-

gravidas-e-puerperas-por-covid-19.shtml>. Acesso em: 02 de agosto de 2020. 
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V.   DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, alegam os peticionários que o Estado brasileiro, por meio das 

autoridades do Poder Executivo Federal, violou os preceitos contidos nos artigos da 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no Protocolo de San Salvador, referidos 

na análise supra. 

Em função da gravidade das violações narradas acima, e ante a clara evidência 

de que não há vontade por parte dos agentes responsáveis para adoção de medidas 

adequadas para o controle do surto do novo coronavírus, solicitamos: 

a) Que a Comissão se declare competente para resolver o presente caso, 

conforme os dispostos nos artigos 33, alínea “a” e 41, alínea “f” da Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos. 

b) Que os trâmites formais para abertura deste caso contra o Estado brasileiro 

sejam iniciados de imediato. 

c) Que ordene o Governo brasileiro a tomar medidas eficazes para a prevenção 

e preservação de vidas enquanto perdurar o estado de calamidade pública 

causado pela pandemia do Covid-19, em especial: 

i. Adoção dos parâmetros de prevenção e preservação de vidas 

estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde e outras 

organizações internacionais e nacionais, que se baseiem em 

evidência científicas e nas diretrizes de condução de crises sanitárias; 

ii. Distribuição e acesso equitativos às instalações, bens e serviços de 

saúde com atenção específica às pessoas infectadas pelo Covid-19 e 

os grupos desproporcionalmente afetados pela pandemia por razões 

socioeconômicas; 

iii. Garantir a disponibilidade dos insumos e suplementos médicos 

essenciais para o manejo da pandemia e proteção dos profissionais 

de saúde, que atuam na linha de frente; 
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iv. Observância do dever de informar aos brasileiros e brasileiras, que, 

em contrapartida, exige postura diligente das autoridades públicas 

prestar, em formatos abertos e de maneira acessível, informações 

claras e com base científica; 

v. Quanto às comunidades indígenas, assegurar a implementação das 

barreiras sanitárias, conservando o não-contato com indivíduos com 

potencial risco de transmissão do vírus, o acesso à água potável, a 

distribuição de produtos de limpeza e máscaras de proteção 

individual, a elaboração de materiais informativos em seus idiomas 

nativos; 

vi. Quanto às comunidades quilombolas e demais povos tradicionais, 

desenvolver medidas de apoio econômico, que possibilitem a 

distribuição de produtos de limpeza e máscaras de proteção 

individual, acesso contínuo à água tratada e políticas de saúde pública 

com enfoque nas suas necessidades específicas e; 

vii. Proteção às mulheres grávidas, com especial atenção à continuidade 

dos serviços de acompanhamento pré-natal durante a pandemia e 

diminuição dos riscos de contaminação ao longo do pós-natal. 

 

d) Que, ao final, a República Federativa do Brasil seja condenada pelas violações 

de direitos humanos supracitadas. 

 

 

Brasília, 10 de agosto de 2020 

 

 

_________________________________________ 

JOSÉ LUIZ DE FRANÇA PENNA 
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